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Presenças
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COBAP – Luiz Adalberto da Silva 
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Força Sindical – Antonio Cortez Morais 

UGT – Miguel Salaberry Filho 
CUT - Valeir Ertle (CUT)
CONTAG – Evandro José Morello  

Representação dos empregadores

CNI – Rafael Ernesto Kieckbusch

CNM – Cristina Aguiar Ferreira

CNT – Nicole Goulart 
Convidados

Josepha Teothônia de Brito – COBAP 
Daniel Avelino – (Secretaria Geral da Presidência da República)

Ana Paula Tomazzetti – CNC 

Lester Ribeiro – BMG/ABBC 

Gilberto Torres Laurindo (UGT)

Ubiramar Mendonça (DATAPREV)

Paulo Rogério Albuquerque de Oliveira (CGMB/DPSSO)
Ausências 
MPS - Garibaldi Alves Filho (Ministro)

MPS – Carlos Eduardo Gabas 

MPS - Leonardo Rolim 
INSS - Lindolfo Neto de Oliveira Sales 

INSS - Benedito Adalberto Brunca 

SPPS - Jaime Mariz de Faria Júnior

SRFB – Daniel Belmiro 
MF – Adriana Arruda Pessoa Moreira

IPEA – Marcelo Abi-Ramia Caetano
COBAP – Moacir Meirelles de Oliveira

COBAP - Silberto Raimundo da Silva 

CONTAG - Jose Wilson de Souza Gonçalves 

SINDAP - Oswaldo Lourenço 
SIDNAPI - Paulo José Zanetti 

CNF - Walter Tadeu Pinto de Faria 

CNC – Laércio José de Oliveira
CNA – Dayana Pâmela Martins Peixoto 

I – ABERTURA 
Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Rogério Nagamine (MPS) abriu a 195ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente cumprimentou a todos os presentes. Em seguida, colocou em apreciação o Item “Aprovação da Ata da 194ª Reunião Ordinária do CNPS”, realizada no dia 28 de Maio de 2013. Dispensada a sua leitura, a Ata foi submetida aos senhores conselheiros, em regime de votação, sendo aprovada por unanimidade dos presentes.
III – ORDEM DO DIA

O Sr. Presidente deu sequência ao próximo item da pauta, logo, “Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP”. O tema em questão foi apresentado pelo Sr. Paulo Rogério Albuquerque de Oliveira (CGMB/DPSSO). Ele iniciou a sua apresentação destacando, a criação do Instituto Jurídico, criado no dia 26 de dezembro de 2006 com eficácia no dia 1º de abril de 2007. O Sr. Paulo Rogério Albuquerque de Oliveira (CGMB/DPSSO) destacou, ainda, não ser possível falar em NTEP, antes de pensar o contexto da saúde do trabalhador, porque ela está contida na dimensão sanitária do aspecto constitucional brasileiro. Sempre se imaginou que a saúde do trabalhador fosse matéria trabalhista, fato que vigorou até o ano de 1988, a partir de um ordenamento jurídico emancipa a medicina do trabalho em geral, que até então, pela Constituição era matéria trabalhista, era regulada pela CLT isso passa a ser articulado pela lei orgânica da saúde em 1988 em virtude da emancipação do tema. Afirmou, ainda, existir atualmente na Constituição Brasileira, no artigo 200 combinado com o artigo 225 existem disposições que são textuais em afirmar: saúde do trabalhador é matéria sanitária, previdenciária, tributária, ambiental, logo, se não houver promoção no âmbito da saúde, ela recai na Previdência Social. Saúde do trabalhador é matéria que tem que ter tributos para sustentar os benefícios, assim sendo, é matéria tributaria, ambiental. O meio ambiente do trabalho faz parte do meio ambiente, isto é, todas as normas ambientais são ativadas quando se fala em ambiente do trabalho. Segundo ele, falar em direito ambiental é tratar da questão de micro clima, por exemplo, um espaço ruidoso é um ambiente poluído e a norma que define esses aspectos, é a norma ambiental. Além disso, destacou: Crime ambiental; norma trabalhista norma previdenciária, sanitária, tributaria e ambiental; lesão corporal; ação penal, expor a risco é crime, não cumprir normas de saúde do trabalhador é contravenção, tudo isso está no campo penal; Direito regressivo, atualmente, o INSS está fazendo uso de forma mais sistêmica do direito civil; as normas do direito trabalhista que continua em vigor, mas não apenas de forma exclusiva. Ele esclareceu, ainda, que o tema in loco, visa discernir o acidente de trabalho que dispara norma sanitária, previdenciária, tributária, ambiental, penal, civil, por esse motivo, há necessidade desse Pleno definir um instituto jurídico. Ele explicou em detalhes o fluxo das empresas, Fluxo E Social, ou seja, consolidação de todos os fluxos espalhados por trabalho, Saúde, Previdência, Receita Federal; Cadastro de informações sociais; Tipos acidentais no Brasil: Tipo 1 – nexo técnico por lesão aguda; Tipo II – Nexo Técnico por doença Profissional; Tipo III – Nexo Técnico Por Doença de Trabalho; Tipo IV- Nexo Técnico o Excepcional; Nexo Técnico Aetiogênico; Nexo Técnico Concausal; e, o nexo negativo, este, é considerado como aquilo que tudo pode acontecer, porém não foi o trabalho o causador do acidente. Quando o INSS nega o benefício acidental, ele está afirmando para todos os fins de direito que o empregador não tem nada haver com isso, assim sendo é o nexo técnico negativo, que para fins de código é chamado de B31; o transtorno mental e a tendinite são consideradas doença do trabalho. Abordou também a lei 813, esta, dispõe que o Presidente da República mediante decreto fará a exemplificação do que seja doença do trabalho e profissional; O acidente em trajeto para o trabalho; os diferentes tipos de acidente de trabalho. Por fim, sugeriu que este Conselho fizesse a revisão da CAT do INSS, de modo a permitir, abrir todos os campos previstos na lei, porque de acordo com o seu ponto de vista, atualmente, ela é imprópria, ilegal e, induz a ilegalidade, porque não permite o preenchimento de todas as possibilidades.Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Pleno, manifestaram-se: Jeferson Luis Bittencourt (Ministério da Fazenda); Rafael Ernesto Kieckbush (CNI); Antonio Cortez Morais (Força Sindical); Valeir Ertle (CUT); Evandro José Morello (CONTAG), todos foram unânimes em relação a atualização dos dados. eles sugeriram criar a dinâmica de um processo permanente de atualização, bem como, promover debate entre empregador e trabalhador, tendo como base o diálogo social.  Concluído esse ponto, o Sr. Presidente deu o seguinte encaminhamento: i) Constar em Ata que o Conselho é favorável a atualização do NTEP; Favorável a alterar a regulamentação para que se preveja a atualização de forma regular; ii) O Sr. Rogério Nagamine (MPS) assumiu o Compromisso de levar a demanda proposta para discussão interna ao Ministério da Previdência Social, no caso da atualização, ouvir o Poder Executivo; iii) Nas próximas reuniões, o Ministério da Previdência Social deve trazer uma proposta concreta com relação as questões colocadas; iv) Próxima reunião: trazer uma proposta de Resolução, já prevendo a mudança da atualização regular; v) Aperfeiçoamento da CAT, nas próximas reuniões o Conselho deve apresentar uma proposta em relação a CAT, assim como, o Conselho terá a incumbência de avaliar a possibilidade de criar um Grupo de Trabalho. Atendendo solicitação do Diretor do INSS, o Sr. Benedito Adalberto Brunca, o item “Perícia Médica” constará da pauta da 196ª Reunião do CNPS.   Na sequência, foi à vez do Sr. Daniel Pitangueiras de Avelino (Secretaria Geral da Presidência da República), ele, primeiro, agradeceu a oportunidade para falar a respeito da Nota Técnica 07/2013 - SNAS/SG/PR. Ele explicou acerca dos espaços participativos, dos Conselhos, das Conferências Nacionais; das práticas de Audiências Públicas; das práticas de diálogo estado e sociedade, atualmente são considerados objetos de estudo e pesquisas por vários especialistas internacionais, essas ações fazem com que o Brasil seja uma referência nesse tema. Atualmente, no Governo Federal, especialmente a Secretaria Geral da Presidência da República é o órgão responsável pela articulação, fomento e integração dos espaços participativos e uma das propostas, das estratégias que ela vem elaborando com o objetivo de promover a integração desses espaços participativos é a construção de um Sistema Nacional de Participação Social. Esse processo de debate teve início em 2011; o tema foi pautado em vários espaços, tais como: reuniões em alguns Conselhos Nacionais; Encontros de representantes de Conselhos em especial, os representantes deste Conselho que participaram em diversos fóruns de interconselhos com a presença do Ministério do Planejamento, o que permitiu amplo debate acerca do planejamento e orçamento governamental e, também a articulação entre os espaços de participação, o que possibilitou a Secretaria Geral da Presidência uma série de propostas sobre articular melhor os espaços participativos existentes hoje no Brasil. Feita essa contextualização inicial, o Sr. Daniel Pitangueiras de Avelino (Secretaria Geral da Presidência da República) apresentou o Guia dos Conselhos Nacionais, fruto de várias reuniões, encontros, debates nos diversos encontros realizados no decorrer do ano de 2012. Explicou todo o processo para se chegar nesse guia, a síntese e a sistematização das propostas contidas no Guia. Falou, ainda, dos atos normativos que estabelece algumas regras e normas básicas sobre o funcionamento dos Conselhos. A Nota Técnica já foi assinada, divulgada publicamente, não é, de maneira nenhuma, um documento interno, é um documento público e representa a posição, hoje, da Secretaria Geral da Presidência sobre o tema “Conselhos Nacionais”. Concluída a apresentação, o Sr. Presidente fez algumas considerações sobre o tema. Ressaltou que os conselheiros podem estar enviando as suas sugestões e observações acerca do tema, o Ministério da Previdência se compromete a enviar à Secretaria Geral da República.

IV - INFORMES 
O Sr. Rogério Nagamine (MPS) socializou que nos últimos meses, ocorreram importantes alterações do ponto de vista de legislação previdenciárias, quais sejam: A Emenda Constitucional 72, que ampliou de forma significativa os direitos dos trabalhadores domésticos, no caso da Previdência, dois direitos para os trabalhadores domésticos foram assegurados, o salário família e o seguro acidente de trabalho, porém, eles ainda necessitam de regulamentação, ou seja, estão em fase de trabalho intenso, a discussão da regulamentação desses dois direitos; Outra mudança importante ocorrida, foi na Lei Complementar 142, de 8 de maio, que regulamentou, no parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição, que garantia critérios diferenciados de aposentadoria para as pessoas com deficiência, essa norma está prevista na Constituição desde a Emenda Constitucional 47 de 2005, e, só foi regulamentado a partir da Lei Complementar 142. Essa Lei Complementar diminuiu o tempo de contribuição para pessoas com deficiência em 10 anos em caso de deficiência grave, 6 anos em caso de deficiência moderada e 2 anos em caso de deficiência leve. No Parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição, diz que só pode ter critérios diferenciados de aposentadoria para pessoas com deficiência ou exposição a agentes nocivos, que prejudiquem a saúde ou integridade do trabalhador, são as duas possibilidades de critérios diferenciados de aposentadoria pela Constituição. A Previdência Social tem o prazo até 8 de novembro de 2013 para regulamentar essa medida e regulamentar, por exemplo, o que vai ser deficiência leve, moderada e grave; A Medida Provisória 619, responsável pela criação de novos avanços em relação ao conceito de Seguridade Especial tem encontrado dificuldades a serem superadas em relação a questão do Segurado Especial, uma delas diz respeito a obrigatoriedade desse Segurado Especial ter CNPJ, fato que criava problema em relação ao Segurado Especial com CNPJ. Nessa Medida Provisória está se propondo que o fato de ele ter CNPJ não descaracteriza a condição dele ser Segurado Especial, desde que ele continue a exercer as mesmas características de Segurado Especial, ou seja, tem todas aquelas regras, de 4 modos fiscais, das atividades ligadas a agricultura familiar. Ele comentou ainda, sobre o problema da licença trabalhista das mães adotivas; a duração trabalhista da licença e do salário maternidade de até 120 dias, a lei trabalhista, em 2009, ampliou para 120 dias, independente da idade da criança, sem alterar a duração do salário maternidade. De acordo com o seu ponto de vista, a Medida Provisória 619 trouxe um grande avanço. Na continuidade, o Sr. Evandro José Morello (CONTAG) fez uso da palavra para esclarecer o seguinte: “A Medida Provisória 619 foi lançada agora porque está vinculada ao plano safra, ela é bem variada do ponto de vista temático, tem várias questões que envolvem a situação da seca no nordeste, mas ela trouxe também essa abordagem da questão da Previdência e, necessário se faz, destacar a questão específica da área rural, hoje tem um problema crônico, pois existe toda uma política para tentar dinamizar a vida das pessoas do campo, elas conseguirem agregar valores a sua produção e tudo e muitos trabalhadores hoje, por exemplo, ele pode vender o seu produto para o PAA, que é o programa de aquisição de alimentos, a pessoa pode fazer o seu doce em conserva, fazer seu queijo, fazer uma série de coisas, mas as vezes por uma necessidade de comercialização, de fiscalização sanitária havia a necessidade de ele se legalizar como empreendedor, como empresário e ter o CNPJ, na regra anterior tinha muito conflito de interpretação porque se entendia que esse fato desqualificava o agricultor da condição de Segurado Especial. A nova legislação proposta, garante a esse Segurado constituir uma micro empresa e, caso ele tenha um faturamento até 360 mil anual, isso não é motivo para descaracterizar a condição de Segurado Especial, a idéia é potencializar esse processo de organização da atividade econômica desses pequenos consumidores no campo. Em sua opinião, a Previdência Social está dando a sua contribuição para esse processo. Por fim, ele complementou sobre um ponto que não está no texto dessa MP, mas está sendo apresentada uma emenda que é simplificar o processo de formalização dos contratos de trabalho. O E social que foi mencionado nessa reunião é uma meta para ser implantada no Brasil de um modo geral, já foi desenvolvido um sistema a partir de um grupo de trabalho interministerial que vem a mais de dois anos discutindo a simplificação e aplicação”. O Sr. Rogério Nagamine (MPS) informou que grande parte da MP 619 veio de um trabalho realizado do Ministério da Previdência em parceira com a CONTAG e, teve a participação ativa do conselheiro Evandro José Morello. Por fim, ele falou sobre a demanda encaminhada pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República direcionada ao Ministro Garibaldi, na qual é solicitada a indicação de representante para compor a Comissão Nacional de População e Desenvolvimento. Ele sugeriu que as bancadas presentes neste Pleno entrassem em consenso sobre essa indicação, uma vez que, apenas um representante fará parte dessa Comissão. Ele sugeriu, ainda, o representante ser de Brasília, porque não haverá pagamento de passagem e diária. Os conselheiros: Valeir Ertle (CUT); Antonio Cortez Morais (Força Sindical); e Miguel Salaberry Filho (UGT) indicaram a CONTAG para representar este Conselho na Comissão Nacional de População e Desenvolvimento, porém, a Cristina Aguiar Ferreira da Silva (CNM) disse não se sentir confortável nesse momento para indicar alguém. O Sr. Rafael Ernesto Kieckbush (CNI) disse que os empregadores vão levar a proposta para fazer a consulta no âmbito de suas Confederações, analisam com a máxima urgência e, no dia 01/07/2013, encaminham a resposta.  O Sr. Miguel Salaberry Filho (UGT) questionou sobre a Minuta da Recomposição do CNPS, pois na última reunião ficou definido concluir o texto e encaminhar para os membros e, ele não a recebeu. A respeito do questionamento feito pelo conselheiro Miguel Salaberry Filho (UGT), o Sr. Rogério Nagamine (MPS) esclareceu na última reunião, a redação da Minuta da Recomposição do CNPS havia sido definida e, agora, só depende de um diálogo com a Casa Civil para fazer o encaminhamento concreto. Novamente com a palavra, o Sr. Miguel Salaberry Filho (UGT) solicitou constar na pauta da próxima reunião o encaminhamento dado a essa matéria. 

V – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Presidente definiu junto com os conselheiros a composição de pauta para a próxima reunião deste Conselho, ficando assim definida: i) Pericia Médica; ii) A 196ª Reunião Ordinária está prevista para ser realizada no dia 25/07/2013. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 195ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Rogério Nagamine (MPS) lavrei a presente ata.

Brasília, 27 de Junho de 2013.
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